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Introdução

Este artigo tem como propósito desenvolver uma dis-
cussão acerca das dinâmicas de sociabilidade entre 
adolescentes e jovens vivendo em contextos sociais 

de grande exposição à violência, no sentido de compreen-
der como essas dinâmicas estão associadas a práticas gera-
doras de atos violentos e/ou delituosos. A reflexão pretende 
contribuir, portanto, para um entendimento mais amplo 
dos processos sociais que levam adolescentes e jovens, es-
pecialmente do sexo masculino, ao envolvimento com a 
violência e o crime. O ponto de partida para essa discus-
são é a constatação, amplamente evidenciada, da crescen-
te mortalidade de jovens por causas externas. Segundo o 
Mapa da Violência 2011: Os Jovens do Brasil, apesar dos 
avanços observados nas políticas de prevenção à violên-
cia desde 2003, “a taxa de mortalidade juvenil manteve-se 
praticamente inalterada ao longo do período e só teve um 
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leve aumento, passando de 128, em 1980, para 133 a cada 
100 mil jovens, em 2008” (WAISELFISZ, 2011, p. 17). De 
acordo com esse estudo, 73,6% das mortes de jovens em 
2008 foram resultado de causas externas, prevalecendo, 
entre elas, o homicídio (39,7% das mortes), seguindo-se 
os acidentes de transporte (19,3%) e os suicídios (3,9%). 
Esse indicador também apresenta singularidades quando 
se leva em conta a faixa etária das vítimas: 

[É] na faixa ‘jovem’, dos 15 aos 24 anos, que os homicídios atin-
gem sua máxima expressão, principalmente na faixa dos 20 aos 
24 anos de idade, com taxas em torno de 63 homicídios por 100 
mil jovens” (Idem, p. 53). 

Além disso, é preciso ressaltar as diferenças de gênero 
no que tange à mortalidade entre jovens, que atinge

contingentes do sexo masculino nas faixas etárias muito 
jovem e jovens-adultos, em todo o Território Nacional, so-
bressaindo-se a Região Sudeste, onde a mortalidade mas-
culina chega a ser quase cinco vezes maior que a feminina, 
nas idades compreendidas no grupo de 20 a 25 anos (IBGE, 
2009, p. 57). 

Segundo Assis (1999), embora a violência praticada 
por jovens tenha se transformado em um problema gra-
ve para a sociedade brasileira, especialmente nos cen-
tros urbanos, “o nível de compreensão e pesquisa nacio-
nal acerca dos motivos que conduzem à violência não 
tem acompanhado o ritmo de crescimento da incidên-
cia desses crimes” (p. 19). Essas constatações reforçam a 
importância de se analisar e compreender os fenômenos 
da violência na juventude, em todos os seus aspectos, 
incluindo-se aí as diferenças marcantes observadas en-
tre gêneros, classes e raças. A pergunta colocada nes-
te texto não é tanto por que os jovens figuram entre as 
principais vítimas do homicídio, mas por que, em pri-
meiro lugar, se envolvem em atos violentos que, no limi-
te, podem ser letais. Como explicar a participação dos 
jovens nas estatísticas apresentadas no atual contexto de 
difusão dos fenômenos de violência na vida cotidiana?
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Contextualizando o trabalho de pesquisa

Este artigo elabora uma reflexão acerca de alguns dos 
resultados parciais da primeira etapa de abordagem utilizan-
do técnicas de pesquisa qualitativa, complementar à análise 
da associação entre “juventude” e “exposição à violência” que 
integrou o projeto “Juventude e Prevenção da Violência: Es-
tratégias de Atuação”, desenvolvido pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP), em parceria com o Instituto Latino-
-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e 
Tratamento do Delinquente (Ilanud) e o Instituto Sou da Paz, 
com fomento da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Se-
nasp), do Ministério da Justiça (MJ), no âmbito do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci).

Nessa etapa, denominada “Narrativas da Violência” e reali-
zada em 2009 e 2010, em vez de um panorama em ampla esca-
la, com base em estatísticas sobre a população jovem, buscou-
-se um enquadramento qualitativo, que contemplasse as cinco 
macrorregiões do país (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul) e, ao mesmo tempo, possibilitasse estabelecer comparações 
entre diferentes localidades no critério de Território de Atenção 
do Pronasci. Foram selecionadas cinco municípios que apresen-
taram em 2008 taxas de óbitos por causas externas tipificadas 
como homicídios consideravelmente altas quando comparadas 
às taxas para a população geral, especialmente nas faixas etárias 
entre 15 e 29 anos: Rio Branco (Norte), Recife (Nordeste), Luziâ-
nia, município no entorno de Brasília (Centro-Oeste), São Paulo 
(Sudeste) e Porto Alegre (Sul). Em cada município, foram sele-
cionados bairros com altos índices de violência, considerados 
focos prioritários de atenção do Pronasci: a Zona de Atendimen-
to Prioritário 5 (Rio Branco), Ibura (Recife), Jardim Ingá (Luzi-
ânia), Brasilândia (São Paulo) e Vila Bom Jesus (Porto Alegre). 

Foram realizados 30 grupos focais com adolescentes 
entre 15 e 17 anos e jovens de 18 a 24 anos de ambos os 
sexos, mães de adolescentes e jovens residentes nessas lo-
calidades e policiais militares com experiência de atuação 
e combate ao crime nos distritos selecionados, totalizando 
197 participantes, sendo 135 adolescentes e jovens. Destes, 
52,6% eram do sexo masculino e 47,4% do sexo feminino. A 
maioria dos participantes era de cor parda (46%) ou preta 
(29%), solteira e morava com a mãe ou ambos os pais. 
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Em relação ao grau de escolaridade, 40% não havia con-
cluído o Ensino Fundamental, sendo que 7% sequer chega-
ram ao 5o ano. A média de anos de estudo entre os participan-
tes era de 7,43. Somente 36 declararam ter algum trabalho. A 
maior parte não trabalhava ou estava desempregada. Consi-
derando-se a renda obtida pelo do trabalho dos pais, irmãos 
e demais familiares no mesmo domicílio, além de benefícios 
como Bolsa Família e programas similares, a renda mensal 
dos participantes era, em geral, muito baixa: 46% declararam 
viver em domicílios com renda de até um salário mínimo. 

Para a realização dos grupos focais, elaborou-se um roteiro 
de questões, com algumas atividades que propiciassem o debate, 
cujo principal objetivo era obter uma noção geral do grau de ex-
posição à violência dos moradores da localidade em estudo, bem 
como sua compreensão do que é violência. É importante obser-
var, entretanto, que o objetivo da pesquisa com grupos focais 
não era reunir adolescentes e jovens em conflito com a lei. Não 
se utilizou, portanto, nenhum critério de seleção baseado no en-
volvimento com o crime, embora em algumas discussões alguns 
participantes tenham manifestado, pontualmente, ter praticado 
delitos. Evidentemente, o tipo de amostra resultante não permite 
aprofundar a compreensão do problema da perspectiva dos su-
jeitos sabidamente envolvidos com crimes, mas os relatos elicia-
dos durante as discussões em grupo mostraram claramente um 
grau de proximidade muito grande desses adolescentes e jovens 
com a violência e também com o mundo do crime. 

Ao final, foram obtidos 225 testemunhos de episódios de 
violência, incluindo crimes violentos, como homicídio, e 106 
experiências pessoais, das quais os próprios participantes foram 
vítimas ou testemunhas. Além disso, cabe ressaltar que muitos 
declararam ter parentes próximos (pai, mãe, tio, tia, irmãos, pri-
mos) e conviver com vizinhos envolvidos com o crime ou que se 
encontravam presos, especialmente por tráfico de entorpecentes. 

Todas as sessões foram gravadas em áudio, e o conteúdo 
foi analisado empregando-se o software para dados qualitati-
vos NVivo 8. As colocações dos participantes foram catego-
rizadas, codificadas e comparadas entre gênero e faixa etária, 
sempre levando em consideração a localidade e o perfil do 
grupo (grupos de jovens, mães e policiais militares). A análise 
sociológica criteriosa dos conteúdos permitiu propor hipóte-
ses explicativas dialogando com teorias já estabelecidas. 
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Cabe destacar que as diferentes localidades selecio-
nadas para o estudo não compõem um todo homogê-
neo e certamente apresentam variações internas obser-
váveis, quando se comparam capitais como Rio Branco 
e São Paulo. Entretanto, para fins deste trabalho, não 
serão analisadas as diferenças, mas as regularidades no 
relacionadas aos comportamentos de adolescentes e jo-
vens capazes de aproximar esses contextos.

Violência, juventude e transições para a vida adulta

Desde o final do século passado, temos assistido à 
emergência de novas questões sociais globais, com des-
taque para as dimensões da violência, do crime e do 
controle social. Por um lado, crescem indicadores obje-
tivos dessas dimensões: aumento do número de homicí-
dios, recrudescimento de conflitos étnicos, raciais e re-
ligiosos, aumento da criminalidade nos grandes centros 
urbanos, escalada do narcotráfico etc. Por outro lado, 
amplia-se o entendimento da violência para outras esfe-
ras, especialmente o espaço da cotidianidade. 

Nesse sentido, Tavares dos Santos (2009) aponta para 
a disseminação de fenômenos de violência difusa, que 
constitui uma crise de sociabilidade, chegando, no limi-
te, às manifestações de violência, permeando as relações 
sociais e se realizando na inter-relação entre mal-estar, 
violência simbólica e sentimento de insegurança na vida 
cotidiana. Esse processo, situado em um contexto que ele 
e outros (2011) definem como “mundialização das confli-
tualidades”, é explicado por mecanismos de fragmentação 
social e exclusão econômica e social, dos quais

emergem as práticas de violência como norma social particular 

de amplos grupos da sociedade, presentes em múltiplas dimen-

sões da vida social e política contemporânea. A interação social 

passa a ser marcada por estilos violentos de sociabilidade, in-

vertendo as expectativas do processo civilizatório (TAVARES DOS 

SANTOS, 2009, p. 25).
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Os fenômenos de violência, portanto, inserem-se em 
um conjunto de formas de conflitualidade configuradas 
como expressão de processos estruturais mais amplos, de 
exclusão, de acirramento de tensões sociais e dissemina-
ção de novas normas sociais calcadas em práticas que se 
expressam na violência doméstica contra a mulher e con-
tra a criança; na violência simbólica contra grupos sociais 
com base em distinções étnicas, raciais, de orientação se-
xual e religiosa; na violência escolar, entre outras (TA-
VARES DOS SANTOS et alii, 2011). Nessa perspectiva, 
argumenta Barreira (2008), é possível perceber uma mu-
dança analítica no deslocamento do foco de compreensão 
da “violência física” para a seara dos conflitos sociais, o 
que implica investigar de forma profunda os significados, 
valores e representações presentes nas práticas sociais, 
classificadas como conflitivas ou delituosas. Assim, o fe-
nômeno da violência cede lugar paulatinamente à com-
preensão desses conflitos. 

A reflexão desenvolvida neste artigo toma como objeto 
principal a violência entre jovens do sexo masculino. Embo-
ra essa problemática tenha permeado as discussões sobre a 
relação entre juventude e delinquência desde os primeiros 
estudos sociológicos (especialmente aqueles realizados pela 
Escola de Chicago sobre as gangues de rua nos anos 1920), 
nessa perspectiva os jovens têm sido tomados como objeto 
de investigação ora pela ótica do “problema social” (como 
adolescentes infratores ou jovens delinquentes, perturbado-
res da ordem pública, associados a condutas consideradas 
desviantes), ora pela ótica do “risco” (da toxicodependência, 
da gravidez precoce, do desemprego e da inserção precária 
no mercado de trabalho, das transições malsucedidas para a 
vida adulta). Essa dicotomia contribui para que esses atores 
não sejam vistos como sujeitos ativos dos processos sociais 
nos quais se encontram envolvidos, isto é, como participan-
tes ativos das escolhas e decisões orientadoras de suas traje-
tórias biográficas (de escolarização, de inserção no mercado 
de trabalho, de formulação e realização de projetos indivi-
duais e familiares e, inclusive, de infração e delito). Por essa 
razão, a abordagem aqui adotada toma como objeto privile-
giado de análise as manifestações dos participantes adoles-
centes e jovens dos grupos focais realizados. 
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A tensão entre “problema” e “risco” pode ser explicada pela 
forma como historicamente se delinearam as concepções de ado-
lescência e juventude, respectivamente, e também pelas diferentes 
abordagens antropológicas, sociológicas e psicológicas aplicadas 
a essas categorias. Segundo o já clássico estudo de Ariès (1981), a 
separação entre infância, adolescência e idade adulta nem sem-
pre foi nítida em todas as épocas, tampouco se realizou da forma 
como a conhecemos hoje. O surgimento do sentimento de in-
fância implicou mudanças primeiramente no âmbito da família, 
especialmente a burguesa, quando ocorreu uma separação mais 
nítida entre o espaço familiar e o mundo exterior, assim como 
uma redefinição do lugar da criança no interior da família1. 

Posteriormente, a responsabilidade pela preparação para a 
vida adulta passou a caber também ao Estado, que tomou para si 
múltiplas dimensões da proteção do indivíduo, sobretudo a edu-
cação (PERALVA, 1997). Ele, desse modo, institucionalizou as fa-
ses da vida, e passou a atuar, para a família contemporânea, como 
mediador dos dispositivos garantidores de sua reprodução social. 
A definição da infância, da adolescência e da juventude tornou-se 
uma construção cultural e uma categoria administrativa, jurídica 
e institucional. Passou-se a admitir haver idades às quais estavam 
associados certos direitos e atributos de maturidade, e que o ciclo 
da vida estava disposto segundo a sequência infância, maturidade 
e velhice. Surgiram também delimitações médicas, psicológicas e 
pedagógicas: o recém-nascido, a primeira infância, a adolescência, 
a juventude, o adulto, a terceira idade (PIMENTA, 2001, pp. 18-19).

Nesse sentido, há institucionalmente uma expectativa 
em relação à trajetória que o indivíduo deve percorrer até a 
condição adulta, resultante desse processo de “cristalização 
social das idades da vida” (PERALVA, 1997), ocorrido na 
constituição da modernidade. Espera-se que, nesse proces-
so, denominado transição para a vida adulta, o indivíduo 
seja “capaz de aprender e adquirir novos papéis para tornar-
-se um adulto etc., e, desta maneira, manter a continuidade 
social” (EISENSTADT, 1976[1956], pp. 7-8).

Em geral, o ingresso na vida adulta parece coincidir com 
o período de transição da família de orientação para a de pro-
criação, pois é nessa transição que se dá a mudança definida 
dos papéis associados à idade, de receptor a transmissor de tra-
dição cultural (Ibidem, p. 10). Outros autores também consi-
deram que o indivíduo passa então a ser responsável 

1 Passou-se a admitir que a 
criança não estava madura 
para a vida e que era preci-
so submetê-la a um regime 
especial, a uma espécie de 
quarentena antes de deixá-
-la unir-se aos adultos. Essa 
nova preocupação com a 
educação pouco a pouco 
se instalaria no seio da so-
ciedade e a transformaria 
de fio a pavio. (...) O extra-
ordinário desenvolvimento 
da escola no século XVII foi 
uma consequência dessa 
nova preocupação dos pais 
com a educação das crian-
ças (ARIÈS, 1981, p. 277).
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porque responde a um conjunto determinado de responsabilida-
des: de tipo ocupacional (trabalho fixo e remunerado), conjugal 
ou familiar (encargos com filhos, por exemplo) ou habitacional 
(despesas de habitação e aprovisionamento) (PAIS, 1994, p. 24).

A partir do momento em que o jovem acumula essas 
responsabilidades, ele adquire o status de adulto. Porém, es-
tudo recentes sobre a transição para a vida adulta no Brasil 
e outros países (PAIS, 1994, 2003; PIMENTA, 2001, 2007; 
CAMARANO et alii, 2004; ARRUDA, 2004; MELLO, 2005) 
apontam para uma pluralidade nas modalidades de transi-
ção. No contexto brasileiro, a transição para a vida adulta é 
marcada por profundas disparidades sociais, que obedecem 
a variações de classe, gênero, raça/cor, origem rural/urbana 
e, certamente, a diferenças regionais. 

Arruda (2004), com base em estudos das edições da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 1981, 
1982, 2001 e 2002, observou que os homens tendem a iniciar 
o trabalho fora de casa um pouco mais cedo que as mulheres. 
Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, elas tendem a ter 
filhos mais cedo que nas outras regiões e, muitas vezes, antes da 
formalização de uma união. É também nas regiões mais pobres 
do país, onde as taxas de reprovação e evasão escolar são compa-
rativamente maiores do que no Sul e no Sudeste, que se encon-
tram os jovens com menor número de anos de escolaridade. Há 
diferenças também no que diz respeito à raça ou à cor da pele: os 
jovens não brancos apresentam menos anos de escolaridade e as 
mulheres não brancas têm filhos mais cedo do que as brancas. As 
diferenças aumentam quando se comparam os jovens segundo 
quintis de renda domiciliar: quanto maior a renda, maior a esco-
laridade, maior a idade do início da vida ativa, de tornar-se chefe 
ou cônjuge e de ter filhos. Nesses últimos, especialmente entre 
as mulheres, é possível observar o fenômeno de “prolongamento 
da juventude” até idades mais tardias, em função do adiamento 
dessas etapas, especialmente a conclusão dos estudos e a idade 
do primeiro filho (PIMENTA, 2001).

Os estudos de Camarano et alii (2004) e Arruda (2004), 
além de trajetórias tradicionais e precoces, identificaram outras 
modalidades de transição, como a escolarização prolongada, que 
confirma a tendência de aumento da escolarização entre brasilei-
ros; transições caracterizadas pela ausência de cônjuge e presen-
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ça de filhos no domicílio, o que reflete a tendência de aumento 
no número de separações e divórcios; e, não menos importante, 
um crescente número de transições “indefinidas”, isto é, homens 
e mulheres chefes de domicílio ou filho(s), com ou sem cônjuge, 
com idade de 15 a 29 anos que não estudam nem trabalham. 

Essas variações sugerem que diferentes modalidades de 
transição para a vida adulta, distintas dos modelos tradicio-
nais, situam adolescentes e jovens na ótica do “problema” ou 
do “risco” e se tornam motivo de preocupação de especialis-
tas, pesquisadores, educadores e formuladores de políticas 
públicas, especialmente as que conjugam evasão escolar e 
desemprego juvenil, interpretadas como fatores associados 
ao início de carreiras criminais. A pergunta que se coloca é 
se no horizonte das perspectivas para a vida adulta os jovens 
compartilham os mesmos projetos e objetivos para o futuro 
que seus pares, independentemente de sua condição social. 

Pesquisas qualitativas (PIMENTA, 2007) sobre trajetórias de 
transição indicam que não. O modo como os sujeitos respondem 
às diversas situações é indicador de como os fatores estruturais são 
percebidos e assimilados nas interações sociais cotidianas. Se, por 
um lado, jovens socializados em contextos de grande exposição à 
violência encontram limitações objetivas para o desenvolvimento 
de suas expectativas pessoais, isso não quer dizer que não encon-
trem formas alternativas de viabilizá-las, mesmo que isso signifi-
que o envolvimento com atividades ilícitas. Mesmo aqueles em 
situação de “desvantagem social” não necessariamente têm uma 
percepção subjetiva pessimista ou negativa em relação a suas pró-
prias chances de sucesso. E isso impulsiona esses jovens de modo 
a conquistar objetivos e realizar suas aspirações mobilizando redes 
de sociabilidade, estabelecendo ações afirmativas e renegociando 
novas identidades sociais nos diversos contextos de socialização. 

É importante ter em mente, entretanto, que a percepção sub-
jetiva dessas diferenças necessariamente passa pelo filtro do patri-
mônio de “disposições incorporadas” (LAHIRE, 2004) durante 
o processo de socialização, de modo que as ações dos sujeitos se 
desenvolvem não apenas no interior de limitações objetivas, mas 
no espectro do que é considerado possível ou mais adequado con-
forme aquilo em que acreditam ou que mais valorizam. Nesse sen-
tido, as ações dos sujeitos não se dão no vazio; são orientadas por 
um repertório de representações, crenças, valores e disposições 
para pensar e agir incorporadas na interação social com os outros.
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Dinâmicas de sociabilidade e masculinidades

O envolvimento de adolescentes e jovens com atos violen-
tos e/ou delituosos, bem como tanto a elevada taxa de mor-
talidade por causas externas quanto o recrudescimento dos 
episódios de violência nos centros urbanos2 apontam para a 
necessidade de se investigar os conflitos sociais entre jovens. 

Sem pretender aplicar modelos explicativos previamen-
te estabelecidos aos dados obtidos junto aos participantes, foi 
possível agrupar o conjunto de referências explicitadas duran-
te as discussões em grupo segundo grandes grupos analíticos 
que apresentam certa coerência nos significados eliciados e, de 
certa forma, aproximam-se da estrutura apresentada por Assis 
(1999) de modelos teóricos explicativos que abarcam dimen-
sões estruturais, sócio-psicológicas e individuais/subjetivas. 

Um primeiro grande grupo é aquele que se refere aos fatores 
determinantes estruturais, isto é, à influência do contexto socio-
econômico e das relações familiares como elementos cataliza-
dores ou potencializadores do envolvimento com atos violentos 
ou ilícitos. Um segundo grande grupo são as relações e interações 
sociais em suas diversas formas (intrafamiliar, intra e intergrupos 
de pares). Um terceiro grande grupo se refere a fatores subjetivos 
que dizem respeito à agência individual, tanto nas motivações 
para o uso de drogas quanto para a violência e o crime. Pois para 
os fins deste artigo, serão discutidas somente as referências agru-
padas como relações e interações sociais entre jovens.

Foi possível identificar, no interior das relações e inte-
rações com o grupo de pares, dinâmicas de sociabilidade 
complexas que ajudam a explicar como jovens de ambos 
os sexos se tornam vítimas e perpetradores de violência. As 
dinâmicas de sociabilidade, entendidas como as diferentes 
relações e interações sociais permeando a vida cotidiana de 
adolescentes e jovens, se dão predominantemente no con-
texto familiar e na convivência com amigos, colegas e vizi-
nhos, denominados “grupos de pares”, uma vez que são do 
mesmo sexo e faixa etária que o grupo de referência. 

Entre as dinâmicas que chamaram a atenção nas diversas 
localidades em que foi realizada a pesquisa, estão as rivalida-
des entre grupos de jovens – temática importante explicitada 
nas discussões, especialmente entre os adolescentes de 15 a 
17 anos do sexo masculino. Os episódios de conflito podem 

2 Essa percepção não é de 
hoje. Trata-se de uma ten-
dência que vem sendo ob-
servada por pesquisadores 
brasileiros há pelo menos 
15 anos. Como enfatizam 
Adorno, Bordini e Lima, 
(1999), “embora os dados 
e análises proporcionados 
quer pela literatura es-
pecializada internacional 
quer nacional apontem 
crescente envolvimento de 
adolescentes no mundo do 
crime violento, as mesmas 
fontes não cessam igual-
mente de apontar a cres-
cente vitimização desses 
segmentos” (p. 8).
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ocorrer entre indivíduos ou grupos, também denominados 
“bondes” e “galeras”3, dependendo da localidade. Os “bon-
des” ou “galeras” são grupos de jovens, geralmente de adoles-
centes, que se reúnem sob um mesmo epíteto ou codinome, 
muitas vezes formando uma sigla, por meio de laços de vizi-
nhança, coleguismo e amizade. Há “bondes” só do sexo mas-
culino, só do sexo feminino e também mistos. Há “bondes” 
no espaço da escola e fora dele, competindo por espaços de 
sociabilidade e diversão. Alguns desses grupos se tornam vio-
lentos e entram em confronto direto com similares rivais de 
outros bairros, em disputas com local e hora marcada, muitas 
vezes pela internet, por meio de sites de relacionamento.

P3: Aqui é o nosso bonde. Ali na outra sala é o bonde deles. Daí, 
sempre vai ter um que vai querer marcar uma guerra contra o 
outro e daí vão se pegar lá no pátio. (...)
P2: Daí vai um bonde que não gosta do outro e ficam se enca-
rando, daí, ó...
P3: Nós somo aqui da Bonja. Nós queremo ir lá na Tuca curtir o 
baile funk. Se nóis for lá e falar nóis vamo tomar uma concha no 
ouvido!
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo masculino, 
Porto Alegre)

Nessa dimensão, não se trata de rivalidades ou disputas por 
controle de territórios envolvendo bocas de fumo e controle de 
entradas e saídas por grupos ligados ao tráfico, mas de rixas entre 
adolescentes e jovens dadas nos espaços públicos (dentro e fora 
dos bairros), com base em identidades comuns e no sentimento 
de pertencimento4. Os limites identitários são muito variáveis e 
não necessariamente se circunscrevem a fronteiras territoriais 
entre bairros, mas se referem também a categorias identitárias 
relacionadas a gênero, faixa etária, preferências musicais, práticas 
de lazer e torcidas organizadas de futebol, entre outros. 

Esses conflitos podem ser analisados a partir de uma 
perspectiva teórica da cultura da violência, muitas vezes 
entendida como subjacente às subculturas juvenis. Nessa 
perspectiva, a violência é percebida como um “princípio 
de coordenação” das práticas ou, de forma correlata ao que 
propõe Machado da Silva (2010), um recurso para ação, que 
acaba por excluir outras formas de ajuste dos conflitos.

3 Formações como “bon-
des” e “galeras” têm sido ob-
jeto de estudo da sociologia 
desde seus primórdios, 
quando, ainda no início 
do século XX, as gangues 
juvenis urbanas foram alvo 
de interesse da Escola de 
Chicago. Embora haja dife-
renças temporais e culturais 
entre as gangues ameri-
canas, formadas com base 
nas relações de bairro e 
marcadas muitas vezes por 
características étnicas, os 
“bondes” e as “galeras” con-
temporâneas criadas entre 
adolescentes e jovens em 
grandes cidades brasileiras 
“podem ser interpretadas 
como recriações locais das 
gangues enquanto orga-
nizações vicinais de juven-
tude, recriações que res-
saltaram alguns elementos 
e apagaram outros, incor-
porando também alguns 
inexistentes nas gangues” 
(ZALUAR, 2004, p. 200). 
Entre os elementos inexis-
tentes, destaca-se o caráter 
festeiro, especialmente a 
frequência a bailes, o esta-
belecimento de regras de 
convivência entre “galeras” 
e do antagonismo entre 
pessoas e grupos.

4 Segundo Scandoglio (2009), 
“Los ‘enemigos’, entonces, sue-
len ser representantes de gru-
pos categorizados como ide-
ológicamente opuestos; los 
lugares de los enfrentamien-
tos son muy diversos, desde 
las respectivas zonas de reu-
nión a las zonas intersticiales 
de ocio o tránsito; los motivos, 
finalmente, se basan en las 
antipatías designadas por la 
subcultura de pertenencia y 
el historial de desencuentros 
previo.” (p. 59)
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Esse menino que eles iam matar (...) foi por causa que eles tavam be-
bendo num bar. Aí o menino olhou pra ele, só no olhar eles já acham 
que tá intimando. Aí pegou e tacou o copo de cerveja na cara do ou-
tro e aí saiu, pegou e foi embora. Aí no outro dia ele falou que ia matar.
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, 
Luziânia)

É importante enfatizar que essas práticas não são exclu-
sivas do sexo masculino, também sendo um recurso ampla-
mente empregado nos conflitos femininos:

A maioria das mulher briga por causa de namorado. Eu sou as-
sim, se der em cima do meu marido na minha frente, eu lasco a 
mão na cara!
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, 
Rio Branco)

Isso é possível na medida em que o recurso à violência 
é sancionado por valores e representações subjacentes cons-
tantemente reafirmados nas relações e interações sociais co-
tidianas, mesmo nos eventos e situações mais banais: 

P3: Tudo quer arrumar briga, quer matar...
P4: Aqui qualquer coisa de esbarrão...
P3: Os moleque pequeno, qualquer coisinha, você dá uma pau-
lada, você dá um tiro. 
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, São Paulo)

Partindo de interpretações históricas, diferentes argumen-
tações procuram compreender a emergência de culturas violen-
tas em contextos socialmente vulneráveis. Em estudo sobre as 
relações sociais cotidianas nas populações campesinas no ciclo 
cafeeiro florescente no século XIX entre as regiões do Rio de 
Janeiro e São Paulo, Franco (1997) interpreta o uso da força e 
o recurso à violência como um padrão de comportamento ins-
titucionalizado nas relações entre membros do mesmo grupo 
ou comunidade. Segundo a autora, nas comunidades de cultu-
ra caipira, a ação violenta não é apenas legítima, mas também 
“imperativa, pois surge da constante necessidade de defender-se 
integralmente como pessoa” (p. 54). Já para Zaluar (2010), nos 
contextos urbanos é a velocidade do crescimento das cidades que
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não permite que as práticas sociais urbanas de tolerância e civi-
lidade sejam difundidas entre os novos habitantes (...) nem que 
os valores morais tradicionais sejam interiorizados do mesmo 
modo pelas novas gerações (p. 177). 

Uma cultura da violência seria resultante, portanto, da 
“falta de socialização na civilidade e nas artes da negociação”, 
identificadas no âmbito mais amplo dos desenvolvimentos 
históricos que Elias (1993) chamou de processo civilizador. 

Contudo, implícitos nesses conflitos encontram-se 
sistemas de valores baseados em representações do gênero 
masculino, nas quais são altamente valorizadas a bravura 
e a ousadia. Nessa perspectiva, a violência é componente 
da cultura ao estar inserida na regulamentação normati-
va da conduta e da autoconcepção como “homens altivos” 
(FRANCO, 1997). Em outros termos, esses enfrentamentos 
remetem a uma cultura da honra e do respeito a pautar as 
práticas sociais entre homens e podem ser analisadas na 
chave da masculinidade. 

No decorrer da pesquisa, foi possível observar que a 
pressão para experimentar drogas ou tomar parte em atos 
violentos/delituosos, por exemplo, é exercida com mais 
frequência e de forma mais contundente entre adolescentes 
e jovens do sexo masculino. Para que haja o envolvimento 
tanto com drogas quanto com o crime, entretanto, é pre-
ciso se deixar influenciar, quer por provocação quer mes-
mo por coação. É interessante observar que esse discurso 
retira o indivíduo do foco central da ação, situando-o no 
outro. Porém, essa relação não é unívoca, pois os jovens 
manifestam o desejo de experimentar o que os amigos ex-
perimentam, além de procurarem o prazer, mas também 
sofrem a influência de determinadas situações, em que a 
defesa em relação a eventuais pressões do grupo se torna 
mais difícil. Além disso, há que se considerar a procura 
pela desinibição propiciada pela droga, muitas vezes alme-
jada pelos jovens como um facilitador das relações sociais 
com seus pares (especialmente do sexo oposto), principal-
mente naqueles que vivem uma fase de menor segurança e 
autoestima (MIGUEL et alii, 2000, p. 113).

A provocação afeta tanto o sexo masculino quanto o 
feminino, porém, nesse caso, em menor grau: 
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P1: É, o amigo oferece.
P2: Então, talvez até saiba os risco, mas “tô ali com os meus ami-
go, por que eu não experimentar? Todo mundo tá experimen-
tando!”
P3: Ou se não, se não vai fumar assim, você é zoado...
P4: É. Mais pra mostrar, se eles podem, você também pode! Tá 
junto com eles, entendeu?
Se você disser não, o que acontece?
P1: Num anda mais comigo!
P2: Num anda mais comigo! Ou se for homem, chamam você 
de bicha..
P4: ... é humilhado, você é um nerd, você é um besta.
P1: É. Sabe, a pessoa é muito humilhada.
Isso acontece mais com os meninos ou mais com as meninas?
[Todas]: Com os meninos!
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, 
São Paulo)

O que está subjacente às práticas de provocação são di-
nâmicas de construção e afirmação de identidades “mascu-
linas”. A provocação coloca em questão autoimagens do que 
significa “ser homem/macho” e suscita comportamentos e/
ou engajamento no sentido de afirmação da “masculinida-
de”. Adolescentes e jovens, portanto, são desafiados, sob pena 
de serem rotulados como “fracos”, “bichas”, “moles”, “cagões”, 
“caretas”, entre outros epítetos, a responderem a uma ofensa, 
a compartilharem um cigarro de maconha ou participarem 
de um assalto. Em alguns casos, pode haver coação, podendo 
o adolescente ou jovem ser expulso do grupo ou mesmo da 
localidade. Noutros casos, a provocação não é apenas verbal, 
mas pode degenerar em agressão física. No limite, essas práti-
cas podem se deteriorar em violência letal entre jovens.

P2: Pra mostrar que ele é alguma coisa. Se alguém ofender ele, 
ele já quer mostrar que ele... é diferente. Se mexer com ele, a 
coisa esquenta. 
P4: Muitas vezes é brincadeira, acontece briga na brincadeira. (...) 
Tipo assim, tem meus amigos aqui, os amigos dele aqui, eu vou 
brincar com ele, os outros dão risada, ele já se sente humilhado, 
ofendido. 
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, São Paulo)
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Nesses confrontos, a “masculinidade” de um e de outro é 
colocada em questão e a afirmação da identidade é dada por 
meio da violência. Isso levou a concentrar a discussão nas per-
cepções de masculinidade nesse segmento no sentido de com-
preender de que formas essas percepções interferem nas práti-
cas de sociabilidade articuladas a atos violentos e/ou delituosos. 

É importante enfatizar a ideia de “identidades masculinas”, 
no plural, em vez de uma só identidade, uma vez que não é 
possível estabelecer a predominância de uma única identida-
de hegemônica sem relação com outras formas possíveis de 
exercício e afirmação do masculino. Essas formas também de-
vem ser entendidas como construções sociais atravessadas por 
questões de classe, raça e relações de gênero (FROSH et alii, 
2002). Além disso, é preciso sublinhar que, em primeiro lugar, 
a “masculinidade” não constitui um objeto coerente em si, a 
partir do qual é possível se chegar a generalizações sociológi-
cas. Ela deve ser concebida, antes, como um aspecto no interior 
das relações sociais de gênero. E, em segundo lugar, é preciso 
ter em mente que nem toda masculinidade é violenta e a com-
preensão da associação entre masculinidade e violência exige 
análise e reflexão críticas acerca de como e quando ela surge. 

Em relação à primeira destas duas últimas afirmações, 
estudos mais recentes (ALMEIDA, 1995; CONNELL, 1995; 
FROSH et alii, 2000; BOURDIEU, 2003; HEILBORN, 2004; 
CECCHETTO, 2004; ZALUAR, 2004, 2010), tanto da socio-
logia quanto da antropologia, centrados nas questões de gê-
nero e, especificamente, na dicotomia masculino/feminino, 
têm apontado que esse conceito só existe em contraste com o 
conceito de “feminilidade”. Mais recentemente, a concepção 
de “masculinidade” desvinculou-se das definições essencia-
listas e normativas originárias do estrutural-funcionalismo 
e estudiosos abandonaram a noção de “papel sexual” atri-
buído ao gênero, em favor de uma concepção concentrada 
nos processos e nas relações por meio das quais homens e 
mulheres pautam o gênero. 

Segundo Connell (1995), masculinidade é 

ao mesmo tempo um lugar nas relações de gênero, as práticas 
pelas quais homens e mulheres se engajam para ocupar esse 
lugar e os efeitos dessas práticas nas experiências corporais, na 
personalidade e na cultural (p. 71). 
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Nesse sentido, ela não é mais uma categoria pe r se, mas 
uma configuração de práticas estruturadoras do gênero nas 
diferentes dimensões das relações de poder, produção e in-
vestimento afetivo. Portanto, o gênero, como categoria so-
cial, é estruturador das relações entre homens e mulheres. 
Essas relações são formadas e transformadas historicamen-
te, assim como a masculinidade e a feminilidade. 

Em relação à segunda afirmação, não se pretende discutir 
aqui os processos históricos de consolidação das relações desi-
guais entre homens e mulheres evidenciadas nos modelos pa-
triarcalistas de organização da família, nas diferenças de ganhos 
salariais e no acesso a ocupações profissionais de maior prestígio, 
bem como na vitimização nos casos de violência doméstica e se-
xual. O que se pretende enfatizar é que as práticas de dominação 
e subordinação também são pautadas pela violência física, psico-
lógica e/ou simbólica entre gêneros e também no interior do gê-
nero. Nesse sentido, um outro aspecto a ser destacado no desen-
volvimento da concepção de masculinidade é o reconhecimento 
cada vez mais amplo de que a inter-relação entre gênero, raça 
e classe produz masculinidades múltiplas, marcadas por relações 
de dominação entre masculinidades hegemônicas e subordina-
das, coniventes com e marginalizadas em relação a formas hege-
mônicas. Nas dinâmicas em grupo focal, esses eventos foram ex-
plicitados em todos os grupos do sexo masculino, especialmente 
no contexto das atividades de lazer, durante a noite, nos finais de 
semana e nos locais destinados ao ócio e à diversão: “Mas sempre 
tem pra estragar a festa. Assim, sabe? Ah, porque esse guri tá se 
achando, bah, vamo bater nele na saída” (Grupo focal com ado-
lescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, Porto Alegre).

Contudo, nas dinâmicas de sociabilidade entre homens 
não se configuram episódios de violência gratuita: as práti-
cas por meio das quais masculinidades são afirmadas ope-
ram segundo regras de conduta específicas, que determinam 
e regulam o resultado das interações sociais entre pares. Na 
fala dos adolescentes e jovens participantes da pesquisa, es-
sas condutas são orientadas por códigos de honra ou “mo-
ral” não explícitos, mas subentendidos e compartilhados.

P1: Mas... atente ao que eu vou falar agora. Um não quer baixar 
a bola do outro. 
P2: O moral.
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P1: Porque homem é homem. Se eu for baixar o moral dele, ele 
não vai querer. Se ele for baixar minha moral, eu não vou querer. 
Porque o homem tem que ter sua moral. Agora um tem que 
respeitar o outro.
P2: Isso é verdade. 
P1: Aí, se eu der um tapa nele, ele não vai querer se rebaixar pra 
mim. Aí, isso é o que cria uma confusão. E hoje em dia ninguém 
quer tá brigando de tapa. Se eu der um tapa nele, ele vai ali, volta 
armado e mete chumbo.
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, Recife)

Nessa perspectiva, é como se houvesse um “jogo de es-
pelhos”, no qual a autoimagem é construída a partir da rela-
ção: ao se desafiarem, o que está em jogo é a “honra” mas-
culina5, que é reafirmada quando um se sobrepõe ao outro 
demonstrando força – às vezes, por meio de armas de fogo. 

O que fica claro é que as identidades masculinas passí-
veis de serem identificadas na pesquisa emergem sempre da 
relação com o outro, seja na figura de um rival, de um grupo 
de adolescentes e/ou jovens rotulados como “inimigos”, ou 
de outras expressões de masculinidade subalternas. Nesse 
sentido, são sempre relacionais, e também dependem da in-
terlocução com feminilidades com as quais correspondem 
e por meio das quais recebem suporte. Isso nos dá algumas 
pistas de como a adesão a determinadas práticas sociais e 
atitudes violentas podem ter motivações que vão além da 
afirmação de um “etos guerreiro” (ZALUAR, 2004)6, que 
caracterizaria essas formas de masculinidade hegemônicas 
encontradas em contextos de grande exposição à violência. 

Conquistando o respeito

A importância do papel exercido pela relação com o 
grupo (do mesmo sexo e do sexo oposto) nos processos de 
construção e afirmação da autoimagem, especialmente para 
o sexo masculino, não deve ser minimizada. Nas discussões 
com adolescentes e jovens de ambos os sexos foi possível 
identificar um conjunto de comportamentos e atitudes ex-
pressando ideais de masculinidade/feminilidade e relações 
de dominação entre indivíduos e grupos.

5 Em um estudo em uma 
comunidade popular em 
Porto Alegre, Fonseca 
(2004) identificou variações 
nas acepções e práticas de 
afirmação da honra. Entre 
os jovens, por exemplo, “A 
tática (...) para projetar uma 
imagem pública de prestí-
gio apoia-se na bravura, na 
virilidade, na generosida-
de. Bravura significa cora-
gem: a coragem necessária 
para matar um adversário 
à sua altura, para ajudar os 
camaradas em perigo, para 
resistir às torturas da polí-
cia em busca de nomes de 
cúmplices e uma solidarie-
dade masculina que lem-
bra a dos militares” (p. 26).

6 Zaluar usa essa expressão 
de Norbert Elias para de-
signar um novo estilo viril 
que estaria germinando em 
alguns locais e grupos do 
Brasil, em detrimento do 
etos civilizado ou sociedade 
domesticada, caracterizada 
pelo uso expressivo da vio-
lência entre homens e gru-
pos de homens.
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Um primeiro conjunto diz respeito a atitudes propriamen-
te masculinas que, entre adolescentes e jovens, vem associadas 
ao uso de drogas e à participação em delitos. Usar drogas, “pra 
mostrar que é homem”, “pra ficar doidão”, “pra estar por cima”, 
“pra ser mais que os outros” são atitudes manifestadas tipica-
mente em relação ao sexo masculino como forma de distinção 
em relação ao próprio grupo. Se envolver com roubos e assal-
tos, ou com o tráfico de drogas, “pra ser um fora da lei”, “pra ter 
respeito”, “pra ter moral”, “pra ser o maioral” seguem a mesma 
linha. Essas atitudes estão ligadas a comportamentos que visam 
expressar a ideia de superioridade, como portar armas na cin-
tura, drogas (buchas contendo pedras de crack) nos bolsos, exi-
bir-se com armas em perfis de redes sociais na internet, com o 
objetivo de impor e angariar respeito por meio da intimidação:

 
Por que se resolve começar a andar armado e a dar bola pros 
traficantes?
P1: Ah, porque eles querem se sentir os machão. 
P2: [Se] sentir o maioral.
P3: Eles acham que andando com eles vão ser os dono da vila, 
que isso e aquilo...(...)
Que que é ser “o maioral”?
P2: Ah, eles querem chamar a atenção. Quer dizer que eles são 
os homens, que eles é que vão botar poder no lugar.
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, 
Porto Alegre)

P2: Muita gente não tem necessidade, entra mais pela sensação 
de poder.
P3: Querer ter fama!
P1: E mulherzada tem a rodo!
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, Luziânia)

Pra que que serve aparecer no Orkut com arma?
P2: Pra mostrar que tu é poderoso.
P3: Dizer que tu é poderoso, é. Que é homem, né, porque é o 
dono da boca.
O que eles ganham com isso? Acho que eles ganham o medo 
das pessoas, né?
P2: Pra eles é moral.
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo feminino, Recife)
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O que está em jogo é o que Fonseca (2004) descreve 
como a “honra masculina”, cujos atributos, no caso do jovem 
solteiro, diferem dos do homem de família. A base para a ma-
nutenção da honra é o respeito, e a sua perda (que pode acon-
tecer à menor provocação) está na origem das brigas que, nos 
casos mais graves, resultam na morte de um dos adversários. 

P1: Aqui é muito respeito, entendeu, procurar, aqui em periferia 
mesmo, procura saber quem é, pra depois fazer alguma coisa.
Como assim?
P1: Eu conheço você, eu não te conheço, eu chego em você, pô, 
você tá com o copo aqui, eu vou chegar, pum, pá! [movimento 
de derrubar o copo] Cê com a sua namorada aqui, cê com a sua 
namorada, vamo supor, exemplo, daí eu não conheço. Daí eu 
chego, e sei que cê taí. Só porque você não é do bairro, eu vou 
sair, pum, pá, bebendo, “Não, d’aí, põe na conta dele!” Pô, não 
conheço vocês, já começa uma briga, entendeu?
P2: O cara fica te provocando até você partir pra cima dele, en-
tendeu?
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, São Paulo)
	
O acesso a armas de fogo, com efeito, é capaz de pro-

piciar a adolescentes e jovens, especialmente aqueles envol-
vidos com o tráfico de drogas, poder de intimidação sobre 
a comunidade, mas também são reforçadas no interior da 
própria relação de dominação: o bandido, o traficante, por 
meio da prática de delitos, é tido como capaz de angariar 
recursos maiores e mais rapidamente do que os demais (que 
dependem da remuneração do trabalho). 

P1: Eles querem ser ladrão porque... ladrão, eles têm a mulher 
que quiser.
P2: Ganha dinheiro fácil, né?
P1: Ganha dinheiro fácil, tem tudo o que quiser (...) É o super, de 
ser alto ixi, “Esse cara é dono da boca de fumo, ele é chegado.”
(Grupo focal com adolescentes de 15 a 17 anos, sexo feminino, Recife)

E o acesso a bens de consumo confere distinção e pres-
tígio, tornados objeto de atração para as mulheres, que se 
apropriam do poder intimidador do parceiro para que elas 
próprias possam exercer poder e adquirir respeito.
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P1: Tem mulher que faz questão de ser mulher de bandido, né?
P2: É, tem muita.
P1: Questão de abrir a boca pra dizer: “Ah, não, eu sou mulher de 
Fulano de Tal. Meu marido já foi preso, de tal coisa, artigo 157, 
artigo tal, todos os artigos” (...)
P2: Se você der um tapa em mim, eu vou avisar [o Fulano]. 
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo feminino, 
Recife)

Nessa acepção, há pelo menos duas identidades “mas-
culinas” em confronto: a do “bandido/malandro” e a do 
“trabalhador”, construídas a partir da ideia de que o homem 
é o provedor (seja por meio das atividades ilícitas, seja por 
meio do trabalho regular).

O papel das mulheres na afirmação dessas identida-
des masculinas é fundamental: ao preferirem os homens 
que se distinguem pelo poder (econômico, social e de in-
timidação) no interior da comunidade, elas contribuem 
para que a identidade masculina associada ao “bandido” 
ganhe prestígio sobre a identidade do “trabalhador”, fa-
zendo com que os jovens não envolvidos com o tráfico e 
não associados à identidade do bandido se sintam prete-
ridos. Nesse caso, há uma clara troca entre poder econô-
mico e sexo nas transações entre homens “bandidos” e as 
mulheres que se tornam suas companheiras.

P1: Eu vou ser bem sincero co’a senhora: a maioria dessas guria, 
não querem um macho trabalhador, um cara que é trabalhador, 
um fulano. Elas querem malandro, que tem arma na cintura, que 
tá com corrente.
P2: Elas querem o patrão da boca!
P1: Um macho trabalhador? Que que eu quero cum ele? Care-
tão, que puxa um pagodinho. Elas querem um vagabundo da 
boca, que punk que…
P2: Elas não querem os cagão vivo, elas querem os bandido da 
boca! (...)
P1: Eu quero o malandro. Bah, malandro é nóis que trabalhamo, 
eles não são malandro!
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, Porto 
Alegre)
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P3: Aí pra elas eles parecem ser os...
P1: Os malandrão, botou uma arma na cintura, eu tô com várias 
buchinha de pedra no bolso, ele é o cara! (...) Ele banca, né? Ele 
banca!
[risos]
P2, P4: É o que banca, é o que banca.
P1: É que nem as guriazinha nova tão dizendo aqui: “Dinheiro na 
mão, calcinha no chão”. 
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo feminino, Porto 
Alegre)

Os recursos angariados por meio de atividades ilícitas 
propiciam não apenas o acesso a bens de consumo, como 
distinção e prestígio também no interior do grupo de pares. 
Nesse sentido, a carreira criminosa pode ser vista como um 
meio de ascensão social, diante da falta de oportunidades 
de trabalho e de renda. Poder consumir, incluindo-se ati-
vidades de lazer, também é fazer parte do grupo, e prover 
para si e para o grupo – ser “o cara” – configura-se como um 
atributo dessa identidade masculina.

P1: Ele acha que tá naquela fase que tá se achando, que tem mu-
lheres do lado dele, sai com os amigos ele é o cara, vai pra boate, 
“Não, pode deixar que eu pago”, tá nessa fase de achar que ele 
é o cara, se ele puder, se eu puxar cem e ele puxar quinhentos 
reais, ele é o cara, né?
P3: Tem uma atitude de poder assim, de querer ser mais que o 
teu amigo.
O que é que ser “o cara”? O que precisa pra ser “o cara”?
P1: Às vezes ele não tem dinheiro, ó, vai chegar num coiso que 
ele tá aqui, às vezes num tem dinheiro, ele tá numa roda assim, 
aí o pessoal fica tirando ele. Aí “Pô, bicho, queria sair dessa vida e 
tal. Vou fazer alguma coisa”. Aí ele vem pra assumir os mais fácil, 
que é arrumar droga pra vender, pra ter dinheiro, pra tá na roda, 
tá bebendo, na hora que vai fazer uma intera, “Vamo fazer uma 
intera?”
P2: “Deixa que eu pago!”
P1: Tá, deixa que eu pago, então! Ele quer ser falado.
(Grupo focal com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, Rio 
Branco)
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Esses dados sugerem que boa parte do “respeito” alme-
jado por esses jovens está calcado em sua capacidade de pro-
ver – tanto para si quanto para os colegas, amigos e namo-
radas e/ou companheiras –, indicadora de independência 
econômica e fortemente associada a identidades masculinas 
hegemônicas. Segundo ZALUAR (2010, p. 189), 

[A] possibilidade de enriquecer rapidamente e ter acesso ao 
consumo conspícuo é um importante elemento para definir as 
novas identidades masculinas bem-sucedidas. Ajudar amigos, 
vizinhos e parentes, impressionar a todos com a exibição de joias 
e roupas dispendiosas no seu próprio corpo, com festas e paga-
mento de bebidas a todos em locais públicos, são parte dessa 
estratégia do macho dominante em muitas sociedades, mas 
também a brasileira. Ela faz parte de um ciclo da masculinidade 
– o do jovem que se aproxima da vida adulta – sem o apelo ao 
casamento e às práticas tradicionais de reconhecimento familiar.

A aceitação e o prestígio angariados derivam, portanto, 
da capacidade desse jovem de alcançar esse status, denomina-
do por Lyra (2013) de “sujeito-homem”, categoria nativa utili-
zada por garotos dos morros cariocas para designar o jovem 
que adquiriu a condição de adulto. Segundo o autor (p. 91),

[o] menino que acaba de se tornar sujeito-homem desempenha 
papeis adultos na comunidade onde vive; comunidade essa que 
o reconhece e o respeita como tal. Ao se tornar sujeito-homem 
e aderir ao crime, o menino do morro não está iniciando um 
processo social, mas o culminando. 

Nesse sentido, no interior dE seu contexto social de ori-
gem, entre aqueles com quem convive e por quem é reconhe-
cido como tal, o jovem realiza sua transição para a vida adulta.

Conclusão
	
Conforme discutido anteriormente, as trajetórias de 

transição para a vida adulta são multifacetadas e a passagem 
por marcadores tradicionais de transição pode se dar de for-
ma mais precoce ou mais tardia ou, ainda, sequer ocorrer. 
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Considerando o perfil da amostra de participantes, chama a 
atenção a variedade de situações vivenciadas por esses ado-
lescentes e jovens: 10 jovens e cinco adolescentes declararam 
ser casados ou amasiados e 36 declararam ter filhos, inclusive 
16 adolescentes entre 15 e 17 anos. Destaca-se a baixa escola-
ridade, com número médio de anos de estudo de 7,43 e o fato 
de nenhum dos participantes estar no ensino superior. Tam-
bém chama atenção o fato de apenas 28% terem declarado ter 
algum trabalho, sendo que a maioria disse não trabalhar ou 
estar desempregada. Esses dados aproximam o perfil desses 
adolescentes e jovens ao da modalidade de transições “indefi-
nidas,” utilizada por Camarano et alii (2004) para se referir ao 
caso dos jovens que não estudam nem trabalham. 

Cabe ressaltar ainda que, para muitos adolescentes e jo-
vens, principalmente do sexo masculino e vivendo em con-
textos urbanos de grande exposição à violência, a própria 
perspectiva de chegar à idade adulta encontra-se ameaçada. 
Como bem explicitou uma das participantes dos grupos fo-
cais realizados em Porto Alegre, “um adolescente aqui na 
vila não passa dos 18 anos”. Diante dessa constatação, cabe 
perguntar se é possível aplicar os mesmos modelos e expec-
tativas em relação às idades da vida para esses adolescentes e 
jovens. Em outras palavras, só é legítimo considerar adultos 
autônomos aqueles que completaram a escolaridade obriga-
tória e estão inseridos no mercado de trabalho? 

Os exemplos de referências analisadas aqui sugerem 
haver atrativos fortes para adolescentes e jovens de contex-
tos urbanos de grande exposição à violência para o envol-
vimento com atividades ilícitas, especialmente os ganhos 
advindos dessas atividades e o prestígio e o poder angaria-
dos a partir da facilidade de obter armas e intimidar grupos 
rivais e competidores. Contudo, é possível considerar que a 
busca por alternativas, ainda que ilegítimas, ao mundo do 
trabalho, tenham como principal motivação a conquista da 
autonomia e do status de adulto?

Creio que o respeito – também associados a identida-
des masculinas bem-sucedidas – buscado por alguns desses 
jovens por meio de expressões de violência, força e da ca-
pacidade de dominação e controle de territórios, pontos de 
venda, mulheres e até mesmo comunidades, é sobrejacente 
a uma profunda necessidade de reconhecimento – que não 
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é conferido na esfera familiar, tampouco na realização es-
colar ou no mérito acadêmico e, muito menos, na esfera do 
trabalho. Essa necessidade permeia as relações de sociabili-
dade entre pares, expressa-se no desafio e nas provocações 
a demonstrações de hombridade e bravura, na preferência 
das mulheres que selecionam os homens “que bancam” e na 
fama adquirida por seus “bondes” e facções. 

E parte dessa necessidade de reconhecimento pode ser 
entendida quando levamos em conta o profundo estigma a 
que esses adolescentes e jovens são submetidos por morarem 
em bairros violentos – tema amplamente discutido nos gru-
pos focais e que configura objeto de outro artigo (PIMENTA, 
2014, no prelo) – que os vitimiza e cerceia oportunidades de 
escolarização e trabalho. Acrescente-se ainda os episódios 
frequentes de violência policial, citados em todos os grupos 
focais, mas especialmente entre os adolescentes e jovens do 
sexo masculino, de cor predominantemente preta e parda, so-
fredores de espancamentos, abusos de poder e humilhações.

Poder-se-ia dizer, então, que o reconhecimento como 
“bandido” é melhor do que reconhecimento nenhum, o que 
nos leva a refletir acerca das profundas disparidades sociais 
que transtornam as trajetórias e possibilidades de transição 
para a vida adulta desses adolescentes e jovens, bem como a 
importância de ações sociais que propiciem oportunidades 
efetivas de reconhecimento e mobilidade social. Nas pala-
vras de um dos jovens participantes, ser reconhecido e valo-
rizado como sujeitos capazes de realizar seu próprio futuro 
é de suma importância. Não por acaso, o reconhecimento é 
oriundo, sobretudo, dos amigos ou dos seus iguais:

Porque a sociedade, ela discrimina muito os jovens. (...) Curso aqui 
ajuda muito. As pessoas saem das drogas mesmo. Pô, vem aqui fa-
zer o curso, é tratado bem, nunca é tratado mal. Porque as pessoas 
te escutam, te dão oportunidade. Cada dia que você acorda, “Pô, 
mãe, vou ali pro curso, porque ali tem meus amigos”. (Grupo focal 
com jovens de 18 a 24 anos, sexo masculino, São Paulo)

Os exemplos brevemente analisados aqui permitem 
constatar o quão variadas são as condutas juvenis e quais as 
influências e motivações subjacentes a elas, não se podendo 
falar em modelos unívocos para a compreensão da ação so-
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cial. Nesse sentido, é de fundamental importância entender 
como representações e expectativas a respeito da imagem de 
si e do grupo se relacionam para configurar práticas de in-
teração e sociabilidade, podendo envolver atividades ilícitas 
e/ou violentas ou não. 

A problemática da violência que afeta adolescentes e 
jovens é muito mais ampla e complexa do que essa breve 
exposição de discursos e interpretações permite analisar. 
Evidentemente, as estatísticas de morbidade que sinalizam 
para o grave problema da escalada de mortes entre jovens, 
especialmente do sexo masculino, ainda em transição para a 
vida adulta, é um dado que não se pode ignorar e demanda 
intervenções imediatas por parte do Estado e da sociedade 
civil em seus diversos âmbitos representativos, no sentido 
de reduzir drasticamente os efeitos dos fenômenos associa-
dos à violência letal sobre essa geração, cujos anos de vida 
perdidos terão um impacto sobre o futuro que sequer pode-
mos imaginar. 

Uma reflexão verdadeiramente crítica e produtiva em 
termos de conhecimento capaz de fundamentar e apoiar 
ações nesse sentido requer, necessariamente, partir de uma 
concepção de violência que não se reduz, entretanto, à vio-
lência letal tipificada como homicídio. Antecipar e compre-
ender a gênese de conflitos sociais que podem levar a esse 
nível de violência torna-se fundamental para o direciona-
mento de medidas eficazes no sentido de gerenciar esses 
conflitos. O entendimento da sua natureza é, portanto, o 
primeiro passo para a sua mediação. 

A complexidade do fenômeno social da violência re-
quer um esforço interdisciplinar, capaz de dar conta das 
múltiplas dimensões da vida social no âmbito do cotidiano 
e das práticas de interação social entre indivíduos e grupos. 
Não se trata de buscar estabelecer relações de causa e efeito, 
mas de fornecer elementos para a configuração de modelos 
explicativos adequados à realidade de adolescentes e jovens 
em seus contextos de convivência cotidiana. 

A análise de referências obtidas por meio da pesquisa 
indica não haver relação de causa e efeito entre a associação 
com determinados tipos e o ato delituoso, tampouco com o 
uso de drogas e o crime, uma vez que as trajetórias de inicia-
ção ao consumo (de drogas) e criminalidade envolvem condi-
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cionamentos estruturais, fatores subjetivos e oportunidades, 
entre outros que não é possível abranger aqui. Essas trajetó-
rias são multifacetadas e, no limite, não podem ser explicadas 
por meio da redução somente a um fator determinante ou ou-
tro. É preciso considerar as lógicas que embasam a tomada de 
decisões de indivíduos em relação aos seus atos perante suas 
identidades pessoais (percepções de si) e perante os grupos de 
pertencimento (percepções dos outros).

O objetivo deste texto foi, portanto, destacar a comple-
xidade das dinâmicas sociais operantes nas relações entre 
grupos distintos – no caso, especificamente, as relações entre 
gêneros e no interior do gênero masculino. Procurou-se, por-
tanto, chamar a atenção para os conflitos emergentes nas con-
figurações de práticas de reivindicação de espaços, territórios 
e identidades, pautadas pela masculinidade, a partir das quais 
se observam códigos de conduta, regras sociais e associações 
implícitas do que são “honra” e “moral” do homem diante de 
outro e também de “bandidos” ou “malandros” e “trabalhado-
res”, categorias tornadas evidentes nesses confrontos. 

Espera-se que, dessa forma, o entendimento de como se 
dá a produção de práticas violentas e/ou delituosas nos contex-
tos definidos como vulneráveis ou expostos à violência e crime 
possa contribuir para superar as interpretações unívocas, linea-
res e casuísticas que tendem a associar pobreza à violência e ao 
tráfico de drogas, matizando esses contextos com mais clareza 
em relação às dinâmicas de interação social entre adolescentes 
e jovens em suas particularidades e especificidades. 
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RESUMEN: El artículo Masculinidades y sociabi-
lidades: Entendiendo el involucramiento de jó-
venes en la violencia y criminalidad se propone 
discutir algunas dinámicas de interacción social en 
los distintos ámbitos de sociabilidad entre adoles-
centes y jóvenes que conviven en contextos sociales 
de gran exposición a la violencia. A partir de percep-
ciones de masculinidad, el texto problematiza cómo 
formas de sociabilidad entre jóvenes interfieren en el 
involucramiento con prácticas violentas y/o delitos. 
El estudio es resultado de 30 grupos focales con ado-
lescentes y jóvenes de ambos sexos, llevados a cabo 
en cinco municipios brasileños, como parte del pro-
yecto “Juventude e Prevenção à violência” conducido 
por el Foro Brasileño de Seguridad Pública (FBSP) en 
asociación con la Senasp/MJ.  
Palabras clave: juventud, violencia, crimen, masculinidad, 
sociabilidad
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